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1. Histórico
Em 13/7/87, o Coordenador de Ensino do Interior encaminha ao Conselho Estadual de Educação, para apreciação, o Regimento Escolar e o Plano de Curso do Centro Estadual de Educação Supletiva (CEES) "Profª Íria Fofina Seixas", de Marília, conforme dispõe o artigo 32 da Delibera​ção CEE 23/83.
Em 25/8/87, os autos foram analisados pela Equipe Técnica do En​sino Supletivo (ETES) deste Conselho e convertidos em diligência, a fim de que a Unidade Escolar elaborasse um Regimento ajustado à sua realidade.
O Regimento e o Plano de Curso, reelaborados pela equipe escolar do referido Centro, foram analisados previamente pelo Serviço de Ensi​no Supletivo da Divisão de Currículo da CENP, que fez algumas considerações a respeito da redução do índice de avaliação de 75% para 50%.
Em reunião dos Centros de Educação Supletiva e a CENP, com representantes do Conselho Estadual de Educação, foi levantada a questão da existência de dois índices de avaliação diferentes nos Regimentos daqueles Centros. Questionou-se, principalmente, a utilização de critérios
diferentes num mesmo município e, especialmente, a redução do índice para atender às populações de baixa renda, como era o caso do CEES, "Profª Íria Fofina Seixas" localizado na COAB Nova Marília.

Retornando ao Centro de Educação Supletiva para estudo, os autos, foram devolvidos ao Conselho com a reformulação do percentual, aprovado em reunião do grupo de professores e Diretor do Estabelecimento, com a presença do Supervisor de Ensino e do Assistente Técnico do Ensino Supletivo da DRE "Prof. João Nunes Miranda" de Marília, realizada em 31/03/89. As alterações foram as seguintes:
"O aluno será avaliado nas diferentes fases, devendo apresentar
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desempenho igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) de aproveitamento numa escala de notas de 0 (zero) a 100 (cem), graduada de 5 (cinco) em 5 (cinco) pontos."
2. Apreciação
A Deliberação CEE 23/83, dispõe em seu artigo 32, que: 
"A Secretaria de Estado da Educação poderá manter diretamente ou mediante convênios, Centros Estaduais de Educação Supletiva, com estrutura e duração flexíveis, com metodologia própria, sendo seu regimento e planos de cursos aprovados pelo Conselho Estadu​al de Educação”.
O Centro Estadual de Educação Supletiva "Profª Íria Fofina Seixas", de Marília, pretendendo a instalação e o funcionamento do ensino supletivo nos moldes preconizados pelo artigo supramencionado, submeteu à apreciação do Conselho Estadual de Educação o Plano de Curso e Regimento Escolar elaborados.
O referido Centro foi criado pelo Decreto Estadual nº 26.862, de 9/03/87, publicado no D.O. de 11/03/87, e começou a funcionar antes da aprovação do Regimento e do Plano Escolar por este Conselho.
 Em julho de 1987, deu entrada no CEE a documentação para análise e apreciação, mas a tramitação do Processo foi demorada em virtude de diligências que foram realizadas, tendo em vista o ajustamento do Regimento e Plano às caracterísitcaa específicas da clientela escolar.
Em 23/08/88, o Diretor do CEES encaminhou ao Conselho Estadual de Educação proposta de Regimento e Plano de Curso apresentando justi​ficativa detalhada sobre a localização e a clientela, constituída de:
..."98% de trabalhadores braçais que evadiram de classes de 1º grau do  

ensino regular e supletivo;
...quase a totalidade dos alunos que se inscrevem neste CEES/COHAB, 

são evadidos das 3ªs, 4ªs e 5ªs séries do 1º grau que, devido ao longo 

tempo de trabalhos braçais pesados, sem a prática da escrita...;
...contudo, esta clientela possue boa capacidade para a aprendizagem,  

desde que se atenda às suas especificidades. Este tipo de clientela  

não poderá sofrer fracassos no início do seu retorno à escola e nem  

fracassos sucessivos no decorrer do curso..." 
O Diretor afirmou, ainda, que a equipe escolar vinha trabalhando com afinco na elaboração de todo material didático-pedagógico das fases
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pré-modulares e material complementar para a fase modular.
A CENP, em seu pronunciamento, alertou para a diversidade de índi​ces estabelecidos para avaliação. A redução do índice de 75% para 50% para o CEES da COAB não foi a melhor solução, uma vez que há, em Marília, em zona central outro CEES, que avalia seus alunos, aprovando os que apresentam desempenho igual ou superior a 75%.
É necessário o ajuntamento dos módulos e a prorrogação de atividades complementares que serão feitos pela equipe, como ficou esclarecido pelo Diretor, na justificativa, não o rebaixamento do critério de avaliação.
Posteriormente, nova alteração foi feita pela Equipe Escolar do CEES, nesse particular, mantendo o índice inicialmente estabelecido de 75% de acertos nas avaliações, encaminhada ao Conselho Estadual, em 10/04/89.
À vista do exposto e tendo sido analisados os documentos apresentados pela Assessoria deste Colegiado, consideramos que o Regimento Es​colar e o Plano de Curso se encontram em condições de ser aprovados.
3. CONCLUSÃO   
3.1 Aprovam-se o Regimento Escolar (fls. 56/81, 83/87 e 116) e o Plano de Curso de Suplência II (fls. 91/93, 95/104 e 117), constantes do Processo CEE nº 1315/87, cujas cópias, devidamente rubricadas deverão ser encaminhadas ao interessado.
3.2 Convalidam-se os atos escolares praticados pelo Centro de Educação Supletiva "Profª Íria Fofina Seixas", em Marília, no período de 1987 até a data de sua autorização a ser concedida pela SEE.
  S. Paulo, 18/4/89 
a) Consª Cecília V. Lacerda Guaraná
Relatora
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DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decicão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do voto do Relator.
Sala "Carlos Pasquale" em 24 de maio de 1989.
a) Consº Jorge Nagle Presidente
